
 

 

 

 

 

 

Indicação nº 2587, de 2018 
 

Indica ao Sr. Governador que determine aos órgãos competentes a 
adoção de providências visando à inclusão de emenda ao Projeto 
de Lei 615/2018 (Orçamento de 2019), com remanejamento de 
recursos da Administração Geral do Estado para o Tribunal de 
Justiça para a implementação da equiparação remuneratória dos 
assistentes judiciários aos assistentes jurídicos, na ordem de R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

 

 

Autoria: Deputado Rafael Silva 
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INDICAÇÃO Nº 2587, DE 2018 

 

Indico, nos termos do artigo 159, da XIV Consolidação do 
Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Márcio 
França, que determine aos órgãos competentes a adoção de providências 
visando à inclusão de emenda ao Projeto de Lei 615/2018 (Orçamento de 
2019), com remanejamento de recursos da Administração Geral do Estado 
para o Tribunal de Justiça para a implementação da equiparação remuneratória 
dos assistentes judiciários aos assistentes jurídicos, na ordem de R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente Indicação se refere à necessidade de 
apresentação de emenda que destine recursos necessários e específicos para 
a equiparação remuneratória dos Assistentes Judiciários com os Assistentes 
Jurídicos do TJSP.  

O projeto de lei, pela análise no detalhamento da 
distribuição das dotações, não vislumbra ao Poder Judiciário, à conta dos 
recursos do Tesouro (fonte 1), valores suficientes para sequer atingir o Limite 
Prudencial Previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.  

A Resolução n. 219/2016 do CNJ, em seu artigo 22, 
determina que não haja disparidades entre as carreiras de primeiro e segundo 
graus, sendo de rigor seu cumprimento e para tanto a reserva de verba 
necessária à implementação da equiparação remuneratória dos Assistentes 
Judiciários aos Jurídicos.  

Ainda, por meio da inspeção n. 0000744-
92.2018.2.0.0000 o CNJ cobrou o cumprimento da Resolução pelo TJSP. 

Por fim, por se tratar se obrigação de caráter alimentar, é 
imprescindível a adição deste valor ao orçamento do TJSP. Como os 
deputados têm cotas limitadas de valores muito inferiores ao montante 
mencionado e sem espaço no sistema eletrônico do Orçamento para fazer tal 
apontamento em forma de emenda, encaminhamos este importante e 
imprescindível pedido via Indicação Oficial. 

 

Sala das Sessões, em 29/11/2018. 

 

a) Rafael Silva 

 

 


